
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3071637 - PE 
(2025/0395404-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : EGNALDO MONTEIRO DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADA : EDUARDA MORAIS CAVALCANTI D'EMERY - PE059572
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  NOMEAÇÃO
TARDIA  DE  SERVIDOR  PÚBLICO.  INDENIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  DANOS  MORAIS.
ANÁLISE.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO  E  DA
LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1.  Em  relação  à  ocorrência  de  danos  morais  pela  demora  na
nomeação  de  candidato  aprovado  em  concurso  público,  a  Corte
Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1117974/RS, consolidou
posicionamento no sentido de que "o retardamento não configura
preterição  ou  ato  ilegítimo  da  Administração  Pública  a  justificar
uma contrapartida indenizatória".

2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

3. A análise da plausibilidade do direito, na forma pretendida pelo
recorrente,  demandaria  a  interpretação de  dispositivo  de  lei  local
(Lei  Complementar  n.  134/2008),  o  que  esbarra  no  disposto  na
Súmula 280 do STF.

4.  Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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24/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Sérgio Kukina e Regina Helena
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3071637 - PE 
(2025/0395404-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : EGNALDO MONTEIRO DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO : EDUARDA MORAIS CAVALCANTI D'EMERY - PE059572
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  NOMEAÇÃO
TARDIA  DE  SERVIDOR  PÚBLICO.  INDENIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  DANOS  MORAIS.
ANÁLISE.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO  E  DA
LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1.  Em  relação  à  ocorrência  de  danos  morais  pela  demora  na
nomeação  de  candidato  aprovado  em  concurso  público,  a  Corte
Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1117974/RS, consolidou
posicionamento no sentido de que "o retardamento não configura
preterição  ou  ato  ilegítimo  da  Administração  Pública  a  justificar
uma contrapartida indenizatória".

2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

3. A análise da plausibilidade do direito, na forma pretendida pelo
recorrente,  demandaria  a  interpretação de  dispositivo  de  lei  local
(Lei  Complementar  n.  134/2008),  o  que  esbarra  no  disposto  na
Súmula 280 do STF.

4.  Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EGNALDO MONTEIRO

DA SILVA JÚNIOR para  desafiar  decisão  de  minha  relatoria,  proferida  às  e-STJ  fls.
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254/263, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial em face da

incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ e 280 do STF.

No  presente  agravo  interno  (e-STJ  fls.  269/282),

o agravante sustenta que incabível a Súmula 7 do STJ, visto que "se discute é subsunção

normativa: se os fatos reconhecidos configuram ato ilícito, dano indenizável e perda de

uma chance, nos termos dos arts. 186 e 927 do Código Civil" (e-STJ fl. 276).

Argumenta que não incide o óbice da Súmula 83 do STJ porquanto

"a jurisprudência invocada não possui aderência integral à moldura concreta dos autos ou

quando  o  próprio  precedente  geral  admite  exceção  que  não  foi  adequadamente

examinada" (e-STJ fl. 276).

Por fim, requer o afastamento da Súmula 280 do STF sob a alegação

de que "o ponto central do recurso especial não exige interpretação de lei local. O núcleo

do apelo é federal: violação aos arts. 186 e 927 do Código Civil e aplicação da teoria da

perda de uma chance" (e-STJ fl. 277).

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  impugnada  ou  a  sua

submissão ao Órgão colegiado.

Impugnação às e-STJ fls. 287/290.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

No  caso,  o  Tribunal  de  origem  manteve  a  sentença  de

improcedência, nos seguintes termos (e-STJ fls. 139/140):

Sem maiores delongas, não assiste razão ao Apelante, pois o Supremo Tribunal
Federal,  no  julgamento  do  RE  724.347-RG,  em  sede  de  repercussão  geral
(Tema 671), assentou entendimento de que, “na hipótese de posse em cargo
público determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus a indenização,
sob fundamento de que deveria ter sido investido em momento anterior, salvo
situação de arbitrariedade flagrante”.
Na mesma toada, o Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que
os  candidatos  aprovados  em concurso  público  que  tiveram suas  nomeações
tardiamente efetivadas não possuem direito à indenização.
(...)
Consagra-se, nesses precedentes do STF e do STJ, “a compreensão de que o
pagamento  de  remuneração  e  a  percepção  de  demais  vantagens  a  servidor
público pressupõe o efetivo exercício no cargo”, de tal sorte que os candidatos
preteridos  em certame público  não fazem jus  aos  vencimentos  referente  ao
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período  compreendido  entre  a  data  em  que  deveriam  ter  sido  nomeados/
empossados e a efetiva investidura no serviço público.
No caso em análise, a decisão judicial limitou-se a determinar a reinclusão do
apelante no certame e sua consequente nomeação, sem qualquer previsão de
efeitos retroativos. Ademais, a legislação estadual aplicável (Lei Complementar
nº  134/2008)  prevê  promoção  em  ressarcimento  de  preterição  apenas  em
hipóteses específicas, inexistentes no caso concreto.
O apelante fundamenta seu pedido na teoria da perda de uma chance quanto a
pretensão de indenização por danos morais e materiais, ocorre que não restou
configurada  situação  de  flagrante  arbitrariedade  da  Administração  Pública
Estadual apta a ensejar a indenização por danos morais. Destarte, a negativa de
posse sofrida não decorreu de arbitrariedade flagrante, notadamente porque a
limitação etária  que  originalmente  impediu  a  nomeação do Apelante  estava
prevista no edital do certame e também na legislação estadual então vigente,
sendo a interpretação jurídica da questão dirimida apenas após o ajuizamento
de ação judicial. 

Em  relação  à  ocorrência  de  danos  morais  pela  demora  na

nomeação de candidato aprovado em concurso público, a Corte Especial do STJ, no

julgamento  dos  EREsp  1117974/RS,  consolidou  o  posicionamento  de  que  "o

retardamento  não  configura  preterição  ou  ato  ilegítimo da  Administração  Pública  a

justificar uma contrapartida indenizatória".

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL
DO  ESTADO.  SERVIDOR  APROVADO  NOMEADO  POR  DECISÃO
JUDICIAL.  INDENIZAÇÃO  DOS  VENCIMENTOS  E  VANTAGENS  NO
PERÍODO EM QUE TEVE CURSO O PROCESSO JUDICIAL.  PEDIDO
IMPROCEDENTE. JURISPRUDÊNCIA DO STF.
1.  À luz do disposto no  art.  37, §  6º  da Constituição,  o  Supremo Tribunal
Federal  tem entendimento de  que,  "nos  termos da  orientação firmada nesta
Corte, é indevida indenização pelo tempo em que se aguardou solução judicial
definitiva sobre aprovação em concurso público" (AgRg no RE 593.373, 2ª
Turma,  Min.  Joaquim Barbosa,  DJ  de  18/04/2011).  Considera-se  que,  se  a
nomeação foi decorrente de sentença judicial,  o retardamento não configura
preterição  ou  ato  ilegítimo  da  Administração  Pública  a  justificar  uma
contrapartida  indenizatória.  Nesse  sentido,  há  precedentes  formados  em
colegiado e por decisões monocráticas de ambas as Turmas do STF (v.g., além
do  já  referido:  RE-AgRg  392.888,  1ª  Turma,  Min.  Marco  Aurélio,  DJ  de
24.03.06;  RMS 23.153,  2ª  T.,  Min.  Marco  Aurélio,  DJ  de  30/04/99; RMS
23.227, 2ª Turma, Min. Maurício Correia, DJ de 29.08.97; RE-AgRg 437.403,
2ª Turma, Min. Gilmar Mendes, DJe de 05.05.06; AI-AgRg 620.992, 1ª Turma,
Min.  Carmen  Lúcia,  DJ  de  29.06.07;  RE-AgRg  594.917,  1ª  Turma,  Min.
Ricardo Lewandowski, DJ de 25.11.10; RE 514.416, Min. Dias Toffoli, DJe de
04/03/11; RE 630.440, Min. Ellen Gracie, DJe de 10/08/11).
2. No STJ, a Corte Especial, ao julgar os EResp 825.037, Min. Eliana Calmon
(DJe de 22.02.2011), também assentou entendimento de que, em casos tais, não
assiste ao concursado o direito de receber, pura e simplesmente, o valor dos
vencimentos que poderia ter auferido até o advento da nomeação determinada
judicialmente;  reconheceu-se,  todavia,  o  direito  a  indenização  por  perda  de
chance, que, naquele caso concreto, seria a diferença entre os vencimentos do
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cargo e o valor que, no período da demora, o concursado havia recebido no 
desempenho de  atividade  contratual.  3.  Inobstante  esse  precedente,  é  de  se
considerar  que  a  responsabilidade  civil  do  Estado  é  matéria  que  tem  sede
constitucional (CF, art. 37, § 6º), razão pela qual ganha relevância e supremacia
a jurisprudência do STF a respeito, cuja adoção se impõe no caso concreto. 4.
Embargos  de  Divergência  providos.  (EREsp  1.117.974/RS,  Rel.  Ministra
ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,
CORTE ESPECIAL, julgado em 21/09/2011, DJe 19/12/2011). Em julgamento
recente, o Supremo Tribunal Federal,  ao apreciar a repercussão geral (Tema
454)  no  RE  629.392/MT,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio  (DJe  19/06/2017),
firmou orientação no sentido de "a nomeação tardia de candidatos aprovados
em  concurso  público,  por  meio  de  ato  judicial,  à  qual  atribuída  eficácia
retroativa,  não  gera  direito  às  promoções  ou  progressões  funcionais  que
alcançariam houvesse ocorrido, a tempo e modo, a nomeação".

Confiram-se, também, os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.
NOMEAÇÃO E POSSE POR ORDEM JUDICIAL.  INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS. INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS
E DEMAIS VANTAGENS NO PERÍODO ANTERIOR AO EXERCÍCIO DO
CARGO. INDEVIDA. RE Nº 724.347/SP. ACORDÃO COM FUDAMENTO
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO  STF.
RESPONSABILIDADE  DO  CANDIDATO  EM  ACOMPANHAR  A
PUBLICAÇÃO  DE  TODOS  OS  ATOS,  EDITAIS  E  COMUNICADOS
REFERENTES  AO  CONCURSO  PÚBLICO.  ARGUMENTAÇÃO
DISSSOCIADA. SÚMULA 284 DO STF.
1.  Tendo o recurso sido interposto contra  decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n.
3/2016/STJ.
2.  É  incabível  o  recurso  especial  quando  a  tese  recursal  é  eminentemente
constitucional,  ainda  que  se  tenha  indicada  nas  razões  do  recurso  especial
violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei federal, sob pena de
usurpar competência do STF.
3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  em consonância com a
orientação emanada do Supremo Tribunal Federal, firmou a compreensão de
que  "os  candidatos  aprovados  em  concurso  público,  que  tiveram  suas
nomeações tardiamente efetivadas, não têm direito à indenização, tampouco à
retroação dos efeitos funcionais" (AgInt no AREsp n.  1.398.544/SP, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 2/3/2020).
4. A apresentação de razões recursais dissociadas da fundamentação adotada
pelo  acórdão  recorrido  configura  argumentação  recursal  deficiente,  a  não
permitir a exata compreensão da controvérsia e inviabilizando o conhecimento
do recurso especial. Incidência da Súmula 284 do STF.
5.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.151.204/PR,  relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de
4/4/2023.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO
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PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA.  INDENIZAÇÃO E RETROAÇÃO DE
FEITOS  FUNCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTOS  DA
CORTE  DE  ORIGEM  INATACADOS,  NAS  RAZÕES  DO  RECURSO
ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  283/STF.  INEXISTÊNCIA  DE
VÍCIOS,  NO ACÓRDÃO RECORRIDO.  INCONFORMISMO. ACÓRDÃO
COM  FUNDAMENTO  EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de demanda proposta pela parte ora recorrente, em face
da  União  na  qual  objetiva  "ser  submetida  ao  regramento  do  regime
previdenciário  próprio  da  Administração  Pública  Federal  existente  em
dezembro  de  2001,  com  todos  os  seus  consectários,  permitindo-se,  por
exemplo, que a mesma se aposente de forma integral, nos termos dos §§3º e 8º
do art. 40 CRFB/88 com texto anterior à EC41/2003. Subsidiariamente almeja
indenização pelos danos decorrentes da perda da chance de se aposentar nos
termos pretendidos no valor de R$ 5.492.127,00 (ou 80% disto), considerando
que não terá a correspondência com servidores da ativa, cujos aumentos não
lhe serão praticados e não terá o valor mensal disponível até o final de sua vida
e  nem o  13º.  Ainda  subsidiariamente,  almeja  a  condenação  da  UNIÃO ao
pagamento  de  indenização  por  danos  materiais  decorrentes  do  não
recebimento, pela autora, de todos os vencimentos básicos em razão da demora
na nomeação e posse,  devidos entre dezembro/2001 e abril/2016 (posse em
29/03/2016), no valor aproximado de R$673.955,65 (seiscentos e setenta e três
mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco  reais  e  sessenta  e  cinco  centavos)
acrescidos da Gratificação de Atividade Tributária (GAT), devido em razão do
simples exercício do cargo, bem como gratificação Natalina não paga (13º por
cada ano) previsto no então vigente artigo 3º da Lei  10.910/2004, com juros
legais de 1% ao mês contados da citação e correção monetária contada de cada
não pagamento. Por fim, pleiteia indenização por danos morais no valor de R$
100.000,00  pelos  fatos  narrados  na  inicial,  com  retardos  indevidos  na
nomeação e posse da autora por quase 15 anos".
III. No caso, o Tribunal de origem, manteve a sentença de improvimento da
ação, consignando, ainda, que "a essência do julgado já aborda a posição do
STF, ao negar efeitos funcionais retroativos, e assim o presente feito investe
contra posição do próprio STF. (...)  o STF, no cumprimento de sentença da
Reclamação  1728-1,  expressamente  entendeu  que  não  houve  qualquer
arbitrariedade por parte da União, não se podendo falar em efeitos retroativos,
quer  funcionais,  quer  previdenciários.  (...)  se  o  servidor  não  faz  jus  às
progressões e às promoções a que teria direito, se tivesse tomado posse em
momento anterior, tampouco há que se falar em qualquer direito à aplicação de
direito previdenciário anterior (...) a posse tardia em cargo público não tem o
condão  de  gerar  efeitos  retroativos,  nem  funcionais,  nem  previdenciários.
Somente após o exercício efetivo do servidor é possível produção de efeitos
funcionais e financeiros (...) o candidato admitido tardiamente, em decorrência
de decisão judicial, não possui automático direito à remuneração que deixou de
receber, pelo tempo em que aguardou a solução definitiva do Judiciário (...) o
candidato que toma posse tardiamente não faz jus à  indenização,  salvo nos
casos  de  flagrante  arbitrariedade  (...)  não  há  que  se  falar  em  qualquer
arbitrariedade, já afastada pelo STF".
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IV. Certa ou errada, tal fundamentação restou incólume, nas razões do Recurso
Especial. Portanto, é de ser aplicado o óbice da Súmula 283/STF, por analogia.
Precedentes do STJ.
V. O Superior Tribunal de Justiça, revendo sua orientação a respeito da matéria,
em  conformidade  com  o  entendimento  da  Corte  Suprema,  firmou  a
compreensão  de  que  os  candidatos  aprovados  em  concurso  público,  que
tiveram suas nomeações tardiamente efetivadas, não têm direito à indenização,
tampouco à retroação dos efeitos funcionais.
VI. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices
impostos  à  admissão  do  recurso  pela  alínea  a  do  permissivo  constitucional
impedem a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a  análise  do
dissídio  jurisprudencial"  (STJ,  AgInt  no  REsp  1.503.880/PE,  Rel.  Ministro
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018).
VII.  Agravo interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp n.  1.888.773/RJ,  relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de
30/3/2022.)

Dessa orientação não divergiu o Tribunal de origem, de modo que

inexiste  ensejo  para  o  acolhimento  do  recurso.  Incide  nesse  aspecto,  como  óbice  ao

recurso especial, a Súmula 83 do STJ.

Saliente-se que, quanto à teoria da perda de uma chance, o Tribunal

de origem consignou o seguinte (e-STJ fl. 156):

O apelante fundamenta seu pedido na teoria da perda de uma chance quanto a
pretensão de indenização por danos morais e materiais, ocorre que não restou
configurada  situação  de  flagrante  arbitrariedade  da  Administração
Pública Estadual apta a ensejar a indenização por danos morais. Destarte,
a  negativa  de  posse  sofrida  não  decorreu  de  arbitrariedade  flagrante,
notadamente  porque  a  limitação  etária  que  originalmente  impediu  a
nomeação do Apelante estava prevista no edital do certame e também na
legislação  estadual  então  vigente,  sendo  a  interpretação  jurídica  da
questão  dirimida  apenas  após  o  ajuizamento  de  ação  judicial. (Grifos

acrescidos).

Diante desse panorama, dissentir da conclusão a que chegou a Corte

de origem implica inevitável revolver de aspectos fático-probatórios, providência inviável

em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  SUPERVENIÊNCIA  DA  LEI
14.230/2021.  TEMA  1.199/STF.  PRESENÇA  DE  DOLO  E  DO  DANO.
TIPICIDADE  MANTIDA.  DOSIMETRIA  DAS  PENAS.  REEXAME  DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ. INCIDÊNCIA.
PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC)
porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, é o
que  se  depreende  da  análise  do  acórdão  recorrido.  O  Tribunal  de  origem
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apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro
material,  omissão,  contradição  ou  obscuridade.  Julgamento  diverso  do
pretendido não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2.  A superveniência da Lei  14.230/2021 não altera a  tipicidade da conduta,
porque o Tribunal de origem, no acórdão recorrido, reconheceu a presença de
ato ímprobo previsto no art. 10 da Lei 8.429/1992, o dolo dos agentes e a lesão
ao erário.
3. A revisão da dosimetria das penas encontra óbice na Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), salvo evidente desproporcionalidade, o que não se
verifica neste caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp  2044604/PR,
relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em
17/3/2025, DJEN de 21/3/2025.).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  INDEFERIMENTO  DE  PRODUÇÃO
DE PROVA TESTEMUNHAL. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  O Agravo  Interno  não  merece  prosperar,  pois  a  ausência  de  argumentos
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o
entendimento nela firmado.
2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de
produção de prova testemunhal. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre os
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário
da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis
ou protelatórias.
3.  Consoante  entendimento  desta  Corte,  "a  apuração  da  necessidade  de
produção  da  prova  testemunhal  ou  a  ocorrência  de  cerceamento  de  defesa
decorrente da falta daquela demandam reexame de aspectos fático probatórios,
o que encontra  óbice na Súmula 7 do STJ" (STJ,  REsp  1.791.024/SP,  Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2019).
4.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  1604351/MG,  relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  14/6/2022,
DJe de 20/6/2022).

Ademais, vale salientar que a análise da plausibilidade do direito, na

forma   pretendida  pelo  recorrente,  demandaria  a  interpretação  de  dispositivo  de

lei local (Lei Complementar n. 134/2008), o que esbarra no disposto na Súmula 280 do

STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  ADESÃO  DO  CONTRIBUINTE  A
PARCELAMENTO  TRIBUTÁRIO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO.
RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA. CONDENAÇÃO
AO  PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DE
SUMCUBÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  PELA  LEGALIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
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REEXAME  DE  PROVAS  E  DA  LEGISLAÇÃO  LOCAL.
INADMISSIBILIDADE.
1.  Tendo o recurso sido interposto contra  decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015  -  CPC/2015,  devem  ser  exigidos  os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Não  há  violação  dos  arts.  489  e  1.022  do  CPC/2015 quando  o  órgão
julgador,  de  forma  clara  e  coerente,  externa  fundamentação  adequada  e
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
3. Nas hipóteses de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação (extinção
com julgamento do mérito) ou desistência da ação (extinção sem julgamento
do mérito) para fins de adesão de contribuinte a benefício fiscal, os honorários
sucumbenciais  do advogado devem observância à legislação de regência do
respectivo benefício e, caso inexista, às regras gerais do Código de Processo
Civil. Precedentes.
4. No caso dos autos, o conhecimento do recurso especial encontra óbice nas
Súmula 7 do STJ e 280 do STF, pois a conclusão do acórdão recorrido se apoia
nas regras de regência do programa de parcelamento tributário do Estado do
Rio  de  Janeiro;  e,  na  via  do  recurso  especial,  não  há  como  analisar  a
composição do que foi pago pela parte, no âmbito administrativo.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2477361/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 26/11/2024.).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
TRIBUTÁRIO. ICMS-ST. ESTORNO DE CRÉDITO DE MERCADORIAS
EM  ESTOQUE.  ACÓRDÃO  ASSENTADO  EM  FUNDAMENTOS
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE  INCABÍVEL  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRETENSÃO  RECURSAL  QUE  DEMANDA  O
EXAME  DE  DIREITO  LOCAL.  SÚMULA  N.  280/STF.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. Hipótese em que o acórdão de origem está amparado em fundamentação
eminentemente constitucional, tendo decidido a controvérsia sub judice à luz
dos princípios da legalidade, da irretroatividade e da segurança jurídica. Diante
dessa  conjuntura,  é  inviável  a  reforma  do  aresto  impugnado,  em  recurso
especial,  que  se  destina  a  uniformizar  a  interpretação  do  direito  federal
infraconstitucional.
2. Ainda que a Agravante aponte a existência de afronta a dispositivos de lei
federal,  no  caso,  a  referida  violação,  se  de  fato  tivesse  ocorrido,  seria
meramente reflexa e não prescindiria do exame do direito local (Leis Estaduais
n. 8.820/89 e n. 15.056/2017 e regulamento do ICMS), o que atrai a incidência
do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, aplicável, ao caso, por analogia.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp  2316907/RS,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJe de 11/09/2024 ).  

Por fim, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial

pela alínea "a" do permissivo constitucional.
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Assim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, no

caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 3.071.637 / PE

Número Registro: 2025/0395404-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
01600491220228172001 1600491220228172001 

Sessão Virtual de 24/08/2026 a 31/08/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EGNALDO MONTEIRO DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADA : EDUARDA MORAIS CAVALCANTI D'EMERY - PE059572
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RAPHAEL WANDERLEY DE OLIVEIRA E SILVA 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - CONCURSO PÚBLICO - NOMEAÇÃO/POSSE TARDIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EGNALDO MONTEIRO DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADA : EDUARDA MORAIS CAVALCANTI D'EMERY - PE059572
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
24/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Paulo Sérgio  Domingues,  Sérgio  Kukina e Regina Helena Costa
votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro  Sérgio  Kukina.  Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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